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COMUNICADO 

 

Comunicamos o cancelamento do Verbete Sumular n. 131, publicado nesta 

data no DJERJ.,  a saber: 

 

Verbete nº. 131 “Enquanto não editada a legislação infraconstitucional de que 

trata o art. 125, par. 4º, da Constituição Federal, a competência para julgar as 

ações contra atos disciplinares militares continua sendo dos Juízes 

Fazendários". Decisão do Órgão Especial no Processo Administrativo nº. 

0035729-58.2018.8.19.0000. Julgamento em 20/08/2018. Relator: 

Desembargador Luiz Zveiter. Votação por unanimidade. Acórdão publicado em 

23/08/2018. 

 

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Rede de enfrentamento avalia resultados das ações de proteção à 

mulher 

 

Outras notícias...  
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro anula escutas telefônicas da Operação Fratelli baseadas em fundamentação genérica 

 

O decano, ministro Celso de Mello, invalidou decisões da Justiça de São Paulo que autorizou e prorrogou, no curso de 

investigação criminal, interceptações telefônicas sem fundamentação juridicamente idônea. 

 

O ministro Celso de Mello deferiu Habeas Corpus (HC 129646) para decretar a invalidade de atos do juízo de 

Direito da 1ª Vara Criminal de Fernandópolis (SP) que autorizaram interceptações telefônicas sem a adequada 

fundamentação. O ministro também determinou a exclusão, por ilicitude, das provas produzidas em razão desses 

atos e que integram ação penal tem como réus os empresários Edson Scamatti, Pedro Scamatti Filho, Dorival 

Remedi Scamatti e Mauro André Scamatti, denunciados no âmbito da Operação Fratelli, em que se investigam 

fraudes em licitações ligadas à chamada “máfia do asfalto”. 

 

No HC, a defesa dos empresários sustentava que as interceptações haviam sido determinadas com base apenas 

em denúncia anônima e que as decisões que as autorizaram não citavam situações concretas dos interceptados. 

Segundo os advogados, a quebra do sigilo telefônico foi deferida em 2008 e mantida por mais de dois anos sem a 

necessária fundamentação. 

 

Decisão 

 

Em março de 2017, o ministro Celso havia deferido liminar para suspender a ação penal. Agora, na decisão de 

mérito, o decano do STF explicou que não há ilegalidade na realização de diligências a partir de denúncias 

anônimas, como alegava a defesa. Isso porque, segundo constatou o ministro, a comunicação anônima não foi o 

único dado que serviu para embasar a interceptação telefônica no caso, uma vez que foram realizadas diligências 

prévias à decretação da medida destinadas a constatar a verossimilhança das informações denunciadas. 

 

Ele destacou, no entanto, outro aspecto que, a seu ver, tem grande relevo jurídico-constitucional. “Os autos revelam 

o desatendimento, pelo magistrado, da obrigação imposta pelo artigo 93, inciso IX, da Constituição, 

consubstanciada no dever de fundamentar as decisões proferidas e que, no caso, decretaram e prorrogaram as 

interceptações requeridas pelo Ministério Público”, assinalou. 

 

Segundo o ministro Celso de Mello, o juízo de primeiro grau decretou e prorrogou as interceptações “com apoio 

em decisões inegavelmente estereotipadas, com suporte em texto claramente padronizado, como se referidas 

decisões – impregnadas de gravíssimas consequências – constituíssem meros formulários destinados a terem 

seus espaços em branco preenchidos pela autoridade judiciária conforme a natureza do delito”. Como exemplo, 

citou que uma das decisões fazia referência ao crime de tráfico de entorpecentes, quando a investigação dizia 

respeito a outros delitos. 

 



O ministro assinalou, nesse ponto, que a jurisprudência do STF sobre medidas restritivas da esfera jurídica de 

pessoas, como interceptação telefônica, quebra de sigilo, busca e apreensão, é severa. “Exige-se que a decisão 

 judicial que ordena qualquer dessas providências, sempre excepcionais, se apoie em fundamentação substancial, 

sob pena de nulidade do próprio ato decisório”, ressaltou. 

 

No caso dos empresários, o ministro explicou que medidas de busca e apreensão, condução coercitiva e prisão 

temporária foram fundamentadas expressamente em conversas telefônicas captadas com base em decisões não 

fundamentadas e, portanto, em elementos de prova ilícitos, “o que as torna, em consequência, provas ilícitas por 

derivação”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Mantida ação penal contra médico acusado de homicídio culposo por se ausentar de plantão 

 

O ministro Gilmar Mendes negou o Habeas Corpus (HC) 155740, no qual a defesa do médico R.G.B.O buscava o 

trancamento da ação penal a que responde perante a Vara Judicial de Montanha (ES) pelo homicídio culposo de 

uma paciente. 

 

Segundo a denúncia do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MP-ES), o médico abandonou o plantão 

sem aguardar a chegada do outro médico, deixando as dependências do hospital em Montanha (ES) 

injustificadamente e sem comunicar à equipe de profissionais. Para o MP estadual, a “conduta omissiva” teria 

causado a morte da vítima, que não obteve atendimento ao chegar no hospital, restando, portanto, 

“inequivocamente demonstrada a negligência” do médico. 

 

A defesa impetrou HC no Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) buscando o trancamento da ação penal, 

mas sem sucesso. Na sequência, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso interposto 

com o mesmo objetivo. 

 

No Supremo, a defesa alegou que a denúncia não observou os parâmetros mínimos para o desenvolvimento válido 

do processo e que o MP não teria se valido de todas as provas colhidas no inquérito policial nem levado em conta 

o fato de que a vítima teria recebido pleno atendimento médico. Segundo os advogados, a ausência do acusado 

no hospital não teria causado a morte da paciente. 

 

Decisão 

 

De acordo com o ministro Gilmar Mendes, a jurisprudência do STF é no sentido de que o trancamento de ação 

penal por falta de justa causa é medida excepcional, especialmente na via do habeas corpus. “Após detida análise 

dos autos, verifico que a denúncia preencheu os requisitos de validade, estando em estrita consonância com o 

disposto no Código de Processo Penal (CPP)”, constatou, citando que houve exposição pormenorizada dos fatos 

criminosos, qualificação satisfatória do acusado e classificação adequada do crime. 
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Segundo o ministro, a justa causa para o prosseguimento da ação penal mostra-se evidenciada no caso, uma vez 

que o Ministério Público se respalda em “robustos” indícios de autoria e materialidade. "Portanto, não se mostra 

cabível nem recomendável seu trancamento pela via estreita do habeas corpus, ação em que não há espaço para 

dilação probatória", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Regra para cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário é tema de repetitivo 

 

A Primeira Seção afetou dois recursos especiais – REsp 1.554.596 e REsp 1.596.203 – para julgamento pelo 

sistema dos recursos repetitivos, sob relatoria do ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

 

Cadastrada como Tema 999, a controvérsia é a respeito de qual seria a regra aplicável para o cálculo da renda 

mensal inicial do benefício previdenciário dos segurados filiados ao Regime Geral de Previdência Social que 

ingressaram no sistema antes da edição da Lei 9.876/99, que instituiu o fator previdenciário. 

 

Com o julgamento, o colegiado decidirá a seguinte questão: “Possibilidade de aplicação da regra definitiva prevista 

no artigo 29, I e II, da Lei 8.213/91, na apuração do salário de benefício, quando mais favorável do que a regra de 

transição contida no artigo 3º da Lei 9.876/99, aos segurados que ingressaram no sistema antes de 26.11.1999 

(data de edição da Lei 9.876/99)”. 

 

A afetação do tema foi decidida na sessão eletrônica realizada de 10 a 16 de outubro. Até o julgamento dos recursos 

e a definição da tese, estará suspensa no território nacional a tramitação de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada. 

 

Recursos repetitivos 

 

O CPC/2015 regula no artigo 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos 

especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob 

o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Veja a notícia no site 
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MP tem legitimidade subsidiária para executar sentença coletiva contra cobrança bancária por 

emissão de boletos 

 

Para a Terceira Turma o Ministério Público tem legitimidade subsidiária para liquidar e executar sentença coletiva 

de consumo que verse sobre interesses individuais homogêneos, quando, decorrido o prazo de um ano, não houver 

habilitação por parte dos beneficiários da decisão em número compatível com a gravidade do dano. 

 

No caso analisado pelo colegiado, o Ministério Público de São Paulo ajuizou ação coletiva de consumo 

questionando a cobrança de tarifa de emissão de boletos por um banco. 

 

A sentença condenou a instituição financeira a se abster de inserir a cobrança em seus contratos e a restituir aos 

clientes os valores pagos nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo deu parcial provimento à apelação para restringir a obrigação de não mais 

cobrar a tarifa ao período posterior a 30 de abril de 2008 e expandiu os efeitos da sentença a todo o território 

nacional. 

 

No recurso ao STJ, o banco alegou que os interesses envolvidos na ação seriam heterogêneos, e não individuais 

homogêneos, o que afastaria a legitimidade do MP e impediria a tutela por meio de ação coletiva e que, mesmo 

que superada essa tese, o MP não teria legitimidade para propor liquidação e execução de sentença que envolva 

interesses individuais homogêneos. 

 

Conexão processual 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que o interesse individual homogêneo se caracteriza pela referência 

a um fato específico ou direito peculiar que é universal às relações jurídicas individuais, a partir dos quais é criada 

a conexão processual entre os interesses, marcada pela identidade de causa de pedir próxima ou remota. 

 

“Se o interesse individual homogêneo possuir relevância social e transcender a esfera de interesses dos efetivos 

titulares da relação jurídica de consumo, tendo reflexos práticos em uma universalidade de potenciais 

consumidores que, de forma sistemática e reiterada, sejam afetados pela prática apontada como abusiva, a 

legitimidade ativa do Ministério Público estará caracterizada”, afirmou. 

 

No caso analisado, segundo a relatora, os interesses tutelados dizem respeito à universalidade dos atuais e 

potenciais consumidores dos serviços prestados pelo banco. Por isso, a sentença permitiu o enfrentamento de 

aspectos padronizados da origem comum dos interesses individuais homogêneos, cuja discussão é passível de 

ser feita pelo Ministério Público. 

 

“Não há como negar, na presente hipótese, a legitimidade extraordinária ativa do Ministério Público e a regularidade 

da ação para a defesa dos interesses nela pleiteados”, afirmou. 
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Legitimidade subsidiária 

 

De acordo com a ministra, a recuperação fluida (fluid recovery), prevista no artigo 100 do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), constitui hipótese específica e excepcional de execução coletiva propriamente dita de danos 

causados a interesses individuais homogêneos. 

 

Nancy Andrighi destacou ainda que o objetivo dessa legitimação extraordinária e subsidiária para a liquidação e 

execução do julgado coletivo é transferir à coletividade o produto da reparação civil individual não reclamada, 

visando preservar a vontade da lei e impedir o enriquecimento sem causa do fornecedor que atentou contra as 

normas jurídicas de caráter público, lesando os consumidores. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ação de prestação de contas pode ser utilizada para apuração de saldo de vendas de consórcio 

 

A Terceira Turma reconheceu a validade da propositura de ação de prestação de contas para a apuração de 

eventual crédito decorrente de contrato de negociação de cotas de consórcio firmado entre duas empresas e uma 

administradora de consórcios. Ao manter acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o colegiado concluiu 

que a relação entre as empresas configurou o chamado contrato de agência, vínculo colaborativo que impõe a 

cada parte o dever de prestar contas à outra. 

 

De acordo com o contrato estabelecido entre as partes, a administradora deveria exercer a gestão de consórcio 

para aquisição de bens móveis e imóveis, enquanto as empresas seriam responsáveis pela oferta e 

comercialização das cotas consorciais aos consumidores mediante remuneração pela administradora. 

 

Em primeiro grau, o juiz reconheceu o dever de prestação de contas pela administradora, determinando que fosse 

feita em 48 horas. A sentença foi mantida pelo TJSP, para o qual as informações inicialmente prestadas pela 

empresa de consórcio eram insuficientes para calcular os valores devidos a título de comissão pelas vendas. 

 

Contrato de agência 

 

Por meio de recurso especial, a administradora alegou que, como foram apresentadas as contas voluntariamente 

e antes da propositura da ação, não seria possível reconhecer o interesse processual para ação de prestação de 

contas, de forma que a sua utilização representaria um sucedâneo da ação de cobrança. 

 

O relator do recurso especial, ministro Marco Aurélio Bellizze, destacou que a relação estabelecida entre as partes 

está inserida no conceito de contrato de agência, já que a empresa, mais do que aproximar o consumidor e a 

administradora, tem responsabilidade pela oferta e venda de cotas, sem vínculo de subordinação e mediante 

remuneração. 

“Nesse cenário, é evidente o dever da recorrida de prestar contas à representada e, por igual, em reciprocidade, 

da representada à recorrida, sendo corolário lógico o reconhecimento da legitimidade ativa e passiva das partes 
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contratantes. Tanto é assim que a própria recorrente afirma ter prestado as contas voluntariamente, denotando que 

ela também se entendia como devedora dessa obrigação de fazer”, afirmou o relator. 

 

Conta-corrente 

 

Ao confirmar o dever de prestar contas, Bellizze apontou que as empresas não eram responsáveis pela conclusão 

dos negócios jurídicos entre o consumidor e a administradora, de forma que não possuíam amplo acesso aos 

documentos necessários à apuração de sua remuneração. O relator comentou que a retribuição devida poderia ser 

influenciada por eventuais desistências dos consumidores. 

 

No caso dos autos, ressaltou o ministro, os pagamentos eram feitos por meio de conta-corrente, na qual tanto os 

lançamentos a crédito como a débito se davam de forma unilateral pela administradora. Todavia, a discriminação 

desses lançamentos não é suficiente para esgotar o interesse processual na prestação de contas.  

 

“O dever de prestar contas desborda a mera demonstração pormenorizada, parcela a parcela, dos débitos e 

créditos, e só será tido por adimplido após serem as contas apresentadas julgadas boas. Não se dando por 

satisfeito com as contas voluntariamente apresentadas, portanto, remanesce o interesse da parte recorrida em 

propor a presente ação de prestação de contas. Outrossim, no caso dos autos, como a recorrente resiste até 

mesmo ao dever de prestar, não é sequer dispensável a primeira fase”, concluiu o ministro ao manter o acórdão 

do TJSP. 

 

Veja a notícia no site 

 

Jogador Dudu é condenado a pagar R$ 25 mil por agredir árbitro na final do Campeonato Paulista 

em 2015 

 

A Terceira Turma condenou o jogador Eduardo Pereira Rodrigues, conhecido como Dudu, do Palmeiras, a pagar 

R$ 25 mil em danos morais por agredir verbal e fisicamente o árbitro Guilherme Cereta de Lima, na final do 

Campeonato Paulista, em 2015. 

 

Durante a partida entre Santos e Palmeiras, o atleta se desentendeu com um jogador adversário e o árbitro 

expulsou os dois. Dudu então atingiu o juiz pelas costas com o antebraço e proferiu diversos xingamentos. 

 

Cereta ajuizou ação de indenização alegando que houve inegável dano de natureza moral, uma vez que as ofensas 

foram veiculadas por emissoras de todo o mundo e na internet, dada a grande visibilidade do jogo. 

 

O pedido foi acolhido em primeiro grau, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a sentença por 

entender que a atuação jurisdicional do Estado só   deve ocorrer em casos   de notória   insuficiência das medidas 

 tomadas pela Justiça Desportiva, o que não teria ocorrido, já que a esfera desportiva aplicou sanção disciplinar e 

suspendeu o jogador por 180 dias. 

 

Excesso 
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Para o relator do recurso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, a competência da Justiça Desportiva limita-se a 

transgressões de natureza eminentemente esportivas, conforme se extrai do artigo 50 da Lei 9.615/98 

(denominada Lei Pelé). 

 

Dessa forma, para o ministro, cabe a apreciação judicial no caso, uma vez que a conduta do jogador, além de 

transgredir as regras que norteiam as competições de futebol, ofendeu a honra e a imagem do árbitro. “A conduta 

do réu, mormente a sorrateira agressão física pelas costas, revelou-se completamente despropositada e 

desproporcional, transbordando em muito o mínimo socialmente aceitável em partidas de futebol”, entendeu. 

 

O relator citou que a doutrina sobre a responsabilidade civil aplicada aos esportistas preconiza que, mesmo 

naquelas modalidades em que o contato físico é considerado normal, como no futebol, ainda assim os atletas 

devem sempre zelar pela integridade física do adversário. 

 

O ministro explicou que “eventual ato exacerbado, com excesso de violência, que possa ocasionar prejuízo aos 

demais participantes da competição, pode gerar a obrigação de reparação”. 

 

Desse modo, deve-se “indenizar o árbitro que, no exercício regular de suas funções no evento esportivo, sofre 

injusta e desarrazoada agressão de jogador”, concluiu em seu voto o relator. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Cláusulas de impenhorabilidade ou incomunicabilidade não impedem alienação de bem doado 

 

A Quarta Turma decidiu que a existência de cláusula de impenhorabilidade ou de incomunicabilidade em doação 

de imóvel não implica automaticamente que o bem não possa ser alienado. 

 

De forma unânime, o colegiado entendeu que a melhor interpretação a ser dada ao caput do artigo 1.911 do 

Código Civil de 2002 é a de que é possível a imposição autônoma das cláusulas de inalienabilidade, 

impenhorabilidade e incomunicabilidade, a critério do doador. 

 

O recurso analisado foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que negou pedido 

de beneficiária de doação de imóvel interessada em registrar sua transferência a terceiro. 

 

Após a morte da doadora do imóvel, a beneficiária vendeu o bem, mas não conseguiu registrar a transferência no 

cartório, o qual exigiu a baixa dos gravames de impenhorabilidade e incomunicabilidade que constavam da doação. 

 

Considerando que essas cláusulas só poderiam ser canceladas por ordem judicial, em razão da morte da doadora, 

a beneficiária pediu a baixa dos gravames, alegando a inexistência de cláusula de inalienabilidade. 

 

O TJMG afirmou que, segundo as regras instituídas originalmente pelo artigo 1.676 do CC/1916, e mantidas em 

sua essência no novo Código Civil (artigo 1.911), as cláusulas restritivas de propriedade não se extinguem com a 
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morte do doador, com exceção do usufruto vitalício, cuja vigência está adstrita ao período de vida do beneficiário 

doador. 

 

Ao apresentar recurso ao STJ, a recorrente alegou que o imóvel doado somente foi gravado com a 

impenhorabilidade e a incomunicabilidade, de modo que não haveria óbice legal para sua alienação a terceiros. 

 

Cláusulas autônomas 

 

O relator, ministro Marco Buzzi, explicou que a interpretação do caput do artigo 1.911 do Código Civil leva à 

conclusão de que é possível a imposição autônoma das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e 

incomunicabilidade, a critério do doador ou instituidor do bem. 

 

Segundo Buzzi, diante do gravame da inalienabilidade, pressupõe-se, automaticamente, a impenhorabilidade e a 

incomunicabilidade. Porém, de acordo com o ministro, a inserção exclusiva da proibição de penhorar ou comunicar 

não gera a presunção do ônus da inalienabilidade. 

 

“Partindo-se da simples leitura do artigo de lei já acima mencionado, depreende-se que o legislador estabeleceu 

apenas um comando, isto é, que a imposição da inalienabilidade presume a impenhorabilidade e 

incomunicabilidade. Em outras palavras, a lei civil não estabeleceu, prima facie, que a impenhorabilidade ou a 

incomunicabilidade, gravadas de forma autônoma, importaria na inalienabilidade”, disse ele. 

 

De acordo com o relator, “sendo a inalienabilidade de maior amplitude, é decorrência natural que implique a 

proibição de penhorar e comunicar, tudo isso seguindo a lógica da antiga máxima de que in eo quod plus est 

semper inest et minus (quem pode o mais, pode o menos). Porém, o contrário não se verifica. A impenhorabilidade 

e a incomunicabilidade possuem objetos mais limitados, específicos. A primeira se volta tão somente para os 

credores e a segunda impõe-se ao cônjuge do beneficiário (donatário ou herdeiro)”. 

 

O ministro analisou o caso a partir de lições doutrinárias e afirmou ser possível “concluir pela possibilidade de 

alienação do bem gravado somente com as cláusulas de impenhorabilidade e/ou incomunicabilidade sem 

necessidade de sub-rogação do produto da venda”. 

 

Caso concreto 

 

Ao dar provimento ao recurso, Marco Buzzi considerou não ser possível falar em inalienabilidade do imóvel gravado 

exclusivamente com as cláusulas de impenhorabilidade e incomunicabilidade. 

 

Assim, o relator acolheu o pedido da recorrente e declarou que a aposição somente das cláusulas de 

incomunicabilidade e impenhorabilidade sobre o imóvel não impede a sua alienação. 

 

“Segundo a direção traçada pelas técnicas de hermenêutica jurídica aplicadas à interpretação do artigo 1.911 do 

Código Civil de 2002, reconhece-se perfeitamente possível a alienação do imóvel objeto do presente debate, 

porquanto somente onerado com a proibição de penhorar e comunicar”, afirmou. 



 

Veja a notícia no site 

 

Marco Aurélio Bellizze é eleito novo ouvidor do STJ 

 

Ministro Bellizze vai assumir a Ouvidoria. 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) elegeu o ministro Marco Aurélio Bellizze como novo ouvidor 

do tribunal.  

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

2º Balanço Socioambiental: Justiça reduz gastos e impactos ao meio ambiente 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0002203-06.2017.8.19.0075 

Relª. Desª. Marianna Fux 

j. 07.11.2018 e 08.11.2018  

Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória por danos morais. Negativa administrativa de 

fornecimento do serviço de energia elétrica sob a alegação de cuidar de terreno situado sob faixa de servidão de 

linha férrea. Ausência de prova da inobservância da metragem mínima legal (15 metros). Sentença de procedência 

para confirmar a decisão que antecipou os efeito da tutela para determinar que a ré forneça a energia elétrica e 

condená-la ao pagamento de r$ 12.000,00 a título de indenização por danos morais. Apelação da ré.  

1. A responsabilidade é objetiva nas relações de consumo, à luz do art. 14 do CDC, podendo ser ilidida pela culpa 

exclusiva  

2. A empresa ré não negou que se recusou a realizar a instalação do serviço na residência do autor, sendo este 

fato incontroverso, mas, apenas, a impossibilidade considerando que o imóvel está há 20 metros da linha férrea.  

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FCl%25C3%25A1usulas-de-impenhorabilidade-ou-incomunicabilidade-n%25C3%25A3o-impedem-aliena%25C3%25A7%25C3%25A3o-de-bem-doado&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816337877&sdata=s7QHvI%2F9%2Fht6BiaSIRFCORPcpghD2O7IB%2Fvu2z7V08s%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMarco-Aur%25C3%25A9lio-Bellizze-%25C3%25A9-eleito-novo-ouvidor-do-STJ&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816347894&sdata=LXX2G%2FYaU5i4nfTsgDynqve7yN8%2BQewfCEOzCD0AIl4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FMarco-Aur%25C3%25A9lio-Bellizze-%25C3%25A9-eleito-novo-ouvidor-do-STJ&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816347894&sdata=LXX2G%2FYaU5i4nfTsgDynqve7yN8%2BQewfCEOzCD0AIl4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F87979-2-balanco-socioambiental-justica-reduz-gastos-e-impactos-ao-meio-ambiente&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816357903&sdata=bqZ5ZKHwcYHmsGEFHSkjB2yrq%2Bfa0PIu19updKM7qBg%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201800171095&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816367911&sdata=4rXT42mdL7%2B6tAJDWUGbqK1z3SZ4WM5UaILQfOK4IbM%3D&reserved=0


3. A Lei nº 6.766/79 estabelece em seu art.4º, III, que, em local de servidão de linha férrea, não é possível a 

edificação de construção na faixa reservada pelo domínio público, chamada de non edificandi, que é de 15 metros, 

evidenciando, assim, a irregularidade da conduta da concessionária.  

4. O autor comprovou, por meio “Comunicação de Visita Técnica”, que seu imóvel se encontra localizado a pelo 

menos 20 metros da linha férrea, sendo certo que as construções vizinhas à sua residência, possuem regular 

fornecimento de energia elétrica, o que afasta a alegação de irregularidade de distância de linha férrea. 

Precedentes: 0002704-28.2015.8.19.0075 – APL - Des(a). ANDREA FORTUNA TEIXEIRA - Julgamento: 

26/04/2017 – 24ª CÂMARA CÍVEL. 0005624-72.2015.8.19.0075 – APL - Des(a). JDS JOÃO BATISTA 

DAMASCENO - Julgamento: 01/02/2017 – 27ª CÂMARA CÍVEL  

5. Danos morais configurados, com lesão aos direitos da personalidade do consumidor, ante a impossibilidade de 

fazer uso de serviço público essencial, sendo compelido a buscar prestação judicial para resolver o impasse, 

situação que extrapola o mero aborrecimento, ensejando a reparação por danos morais, diante da falha na 

prestação do serviço. Precedente: 0022051-26.2014.8.19.0061 – APL – Des(a). JDS ISABELA PESSANHA 

CHAGAS - Julgamento: 23/08/2017 – 25ª CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR. 

6. A decisão a quo fixou a indenização no valor de R$ 12.000,00, quantia que merece ser minorada para R$ 

6.000,00, em atenção aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando, inclusive, que o autor 

ainda não estava residindo no imóvel. Precedente: 0005624-72.2015.8.19.0075 – APL - Des(a). JDS JOÃO 

BATISTA DAMASCENO - Julgamento: 01/02/2017 – 27ª CÂMARA CÍVEL.  

7. Parcial provimento ao recurso para reduzir o quantum indenizatório a título de danos morais para o valor de R$ 

6.000,00.  

Veja o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Inconstitucionalidades Indicadas 

 

Atualizamos a Página de Inconstitucionalidades Indicadas para divulgar os processos abaixo relacionados (art. 

103, caput e parágrafo 1º e 109 do REGITJRJ e art. 28, parágrafo único da Lei nº 9.868/1999). 

 

 Processo nº 0053699- 08.2017.8.19.0000 - Des. Katya Maria de Paula Menezes Monnerat 

 Processo nº 59393-26.2015.8.19.0000 - Des. Bernardo Moreira Garcez Neto 

 Processo nº 0019917-35.2002.8.19.0000 - Des. Sergio Cavalieri Filho 

 Processo nº 0004731-44.2017.8.19.0000 - Des. Antonio Eduardo F. Duarte 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004D90675BC3319B3781B2BF43E11FA595FC5091F043228%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816377920&sdata=f6OfNr2%2BB4K7gsIpIEho2KixXZlcPlfjuQwx9A2zEBw%3D&reserved=0
file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23bancodoconhe
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F10136%2F4222249%2Finconstitucionalidade-2018.pdf%3F%3Dv08&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816387924&sdata=C3nNlpWQ7TOrZFxo%2Bf35gr8F3nk0YMzWCIDk9QfyPYE%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fbanco-conhecimento%2Fbanco-conhecimento%2Fjurisprudencia%2Finconstitucionalidades-indicadas&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816397937&sdata=dYHpFyOkN2YjfHFRZh%2F%2FR8MnzXWKEOlHQwsv3QVghWQ%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fbanco-conhecimento%2Fbanco-conhecimento%2Fjurisprudencia%2Finconstitucionalidades-indicadas&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816407945&sdata=CJNgvBQ5yWNPxalqVxiQZ7okfHTqLALY%2B5uVobn9cCo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fbanco-conhecimento%2Fbanco-conhecimento%2Fjurisprudencia%2Finconstitucionalidades-indicadas&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816417953&sdata=Lal5Dk%2BqAbpRg9in2hf70PXD5hUXjKcyPbAQe10OtTQ%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fbanco-conhecimento%2Fbanco-conhecimento%2Fjurisprudencia%2Finconstitucionalidades-indicadas&data=02%7C01%7C%7Cee9d71ab942d482991f508d645b92414%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636773058816417953&sdata=Lal5Dk%2BqAbpRg9in2hf70PXD5hUXjKcyPbAQe10OtTQ%3D&reserved=0


 

Fonte: Ofícios nºs 1772, 1742 e 1736/2018 - SETOE - SECIV 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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